
BOLETIM OFICIAL
S U M Á R I O

Segunda-feira, 13 de Agosto de 2007 I Série
Número   30

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA:

Despacho n° 3/2007:

Delega no Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário, Arnaldo 
Andrade Ramos, a competência para presidir ao acto solene de 
agraciamento do senhor Afonso Duarte.

Despacho n°4/2007:

Delega no Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário, José Edu-
ardo Dantas Ferreira Barbosa, a competência para presidir ao 
acto solene de agraciamento do senhor Giuseppe Ricciulli, Cônsul 
Honorário de Cabo verde em Nápoles e do senhor Piergiorgio 
Gilli, Cônsul Honorário de Cabo Verde em Torino.

Despacho n° 5/2007:

Delega no Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário, Jorge 
Homero Tolentino Araújo, a competência para presidir ao acto 
solene de agraciamento do senhor Heinz-Herbert Hey, Cônsul 
Honorário de Cabo Verde em Hamburgo e do senhor Helmut W. 
Schweimler, Cônsul Honorário de Cabo Verde em Stuttgart.

Despacho n° 6/2007:

Delega no Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário, Daniel 
António Pereira, a competência para presidir ao acto solene de 
agraciamento da senhora Simone Caputo.

Despacho n° 7/2007:

Delega no Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário, José 
Armando Duarte, a competência para presidir ao acto solene de 
agraciamento do senhor Jeanj-Yves Loude e do senhor Michel 
Laban

Despacho n° 8/2007:
Delega na Embaixadora Extraordinária e Plenipotenciária, Maria 

de Fátima Lima da Veiga, a competência para presidir ao acto 
solene de agraciamento do senhor Russel G. Hamilton.

Despacho n°9/2007:
Delega no Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário, Arnaldo 

Andrade Ramos, a competência para presidir ao acto solene de 
agraciamento dos senhores Alberto de carvalho, Elsa Rodrigues 
dos Santos e Ilídio do Amaral.

Despacho n° 10/2007:
Delega no Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário, Jorge 

Homero Tolentino Araújo, a competência para presidir ao acto 
solene de agraciamento do senhor Jurgen Lang.

CONSELHO DE MINISTROS:

Decreto-Lei nº 28/2007:
Estabelece o regime das receitas próprias arrecadadas pelas 

Delegacias de Saúde e pelos estabelecimentos de saúde a elas 
afectos, bem como da prestação de contas a que estão sujeitas 
essas entidades.

Decreto nº 8/2007:
Aprova o Acordo de empréstimo assinado entre o Governo da Repú-

blica de Cabo Verde e o Fundo do Kuwait para o Desenvolvimento 
Económico Árabe.

Resolução nº 31/2007:
Dispensa os concursos público e limitado para as obras de reabili-

tação do aeródromo do Maio.
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Despacho nº 6/2007

Ao abrigo do disposto no artigo 8º da Lei nº 22/III/87, 
de 15 de Agosto, o Presidente da República determina 
o seguinte:

Em cumprimento do Decreto-Presidencial nº 08/2007, 
assinado a 4 de Julho de 2007, fi ca delegada no Embai-
xador Extraordinário e Plenipotenciário, Daniel António 
Pereira, a competência para presidir ao acto solene de 
agraciamento da Senhora Simone Caputo, com a 1ª classe 
da Medalha do Vulcão.

Cumpra-se.

Palácio da Presidência da República, na Praia, aos 25 
de Julho de 2007. – O Presidente da República, PEDRO 
VERONA RODRIGUES PIRES

–––––––

Despacho nº 7/2007

Ao abrigo do disposto no artigo 8º da Lei nº 22/III/87, 
de 15 de Agosto, o Presidente da República determina 
o seguinte:

Em cumprimento do Decreto-Presidencial nº 08/2007, 
assinado a 4 de Julho de 2007, fi ca delegada no Embai-
xador Extraordinário e Plenipotenciário, José Armando 
Duarte, a competência para presidir ao acto solene de 
agraciamento das seguintes entidades, com o 1ª classe 
da Medalha do Vulcão:

Jean-Yves Loude;

Michel Laban.

Cumpra-se.

Palácio da Presidência da República, na Praia, aos 25 
de Julho de 2007. – O Presidente da República, PEDRO 
VERONA RODRIGUES PIRES

–––––––

Despacho nº 8/2007

Ao abrigo do disposto no artigo 8º da Lei nº 22/III/87, 
de 15 de Agosto, o Presidente da República determina 
o seguinte:

Em cumprimento do Decreto-Presidencial nº 08/2007, 
assinado a 4 de Julho de 2007, fi ca delegada na Embaixa-
dora Extraordinária e Plenipotenciária, Maria de Fátima 
Lima da Veiga, a competência para presidir ao acto solene 
de agraciamento do Senhor Russel G. Hamilton, com o 
1ª classe da Medalha do Vulcão.

Cumpra-se.

Palácio da Presidência da República, na Praia, aos 25 
de Julho de 2007. – O Presidente da República, PEDRO 
VERONA RODRIGUES PIRES.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
–––––––

Despacho nº 3/2007
Ao abrigo do disposto no artigo 8º da Lei nº 23/III/87, 

de 15 de Agosto, o Presidente da República determina 
o seguinte:

Em cumprimento do Decreto-Presidencial nº 09/2007, 
assinado a 4 de Julho de 2007, fi ca delegada no Embaixa-
dor Extraordinário e Plenipotenciário, Arnaldo Andrade 
Ramos, a competência para presidir ao acto solene de 
agraciamento do Senhor Afonso Duarte, com a 1ª classe 
da Medalha de Mérito.

Cumpra-se.
Palácio da Presidência da República, na Praia, aos 25 

de Julho de 2007. – O Presidente da República, PEDRO 
VERONA RODRIGUES PIRES.

–––––––
Despacho nº 4/2007

Ao abrigo do disposto no artigo 8º da Lei nº 23/III/87, 
de 15 de Agosto, o Presidente da República determina 
o seguinte:

Em cumprimento do Decreto-Presidencial nº 09/2007, 
assinado a 4 de Julho de 2007, fi ca delegada no Embai-
xador Extraordinário e Plenipotenciário, José Eduardo 
Dantas Ferreira Barbosa, a competência para presidir 
ao acto solene de agraciamento das seguintes entidades, 
com a 1ª classe da Medalha de Mérito:

Giuseppe Ricciulli – Cônsul Honorário de Cabo 
Verde em Nápoles;

Piergiorgio Gilli – Cônsul Honorário de Cabo Verde 
em Torino.

Cumpra-se.
Palácio da Presidência da República, na Praia, aos 25 

de Julho de 2007. – O Presidente da República, PEDRO 
VERONA RODRIGUES PIRES.

–––––––
Despacho nº 5/2007

Ao abrigo do disposto no artigo 8º da Lei nº 23/III/87, 
de 15 de Agosto, o Presidente da República determina 
o seguinte:

Em cumprimento do Decreto-Presidencial nº 09/2007, 
assinado a 4 de Julho de 2007, fi ca delegada no Embai-
xador Extraordinário e Plenipotenciário, Jorge Homero 
Tolentino Araújo, a competência para presidir ao acto 
solene de agraciamento das seguintes entidades, com a 
1ª classe da Medalha de Mérito:

Heinz-Herbert Hey – Cônsul Honorário de Cabo 
Verde em Hamburgo;

Helmut W. Schweimler – Cônsul Honorário de Cabo 
Verde em Stuttgart.

Cumpra-se.
Palácio da Presidência da República, na Praia, aos 25 

de Julho de 2007. – O Presidente da República, PEDRO 
VERONA RODRIGUES PIRES.
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Despacho nº 9/2007
Ao abrigo do disposto no artigo 8º da Lei nº 22/III/87, 

de 15 de Agosto, o Presidente da República determina 
o seguinte:

Em cumprimento do Decreto-Presidencial nº 08/2007, 
assinado a 4 de Julho de 2007, fi ca delegada no Embaixa-
dor Extraordinário e Plenipotenciário, Arnaldo Andrade 
Ramos, a competência para presidir ao acto solene de 
agraciamento das seguintes entidades, com o 1ª classe 
da Medalha do Vulcão:

Alberto de Carvalho,
Elsa Rodrigues dos Santos,
Ilídio do Amaral.

Cumpra-se.
Palácio da Presidência da República, na Praia, aos 25 

de Julho de 2007. – O Presidente da República, PEDRO 
VERONA RODRIGUES PIRES

–––––––
Despacho nº 10/2007

Ao abrigo do disposto no artigo 8º da Lei nº 22/III/87, 
de 15 de Agosto, o Presidente da República determina 
o seguinte:

Em cumprimento do Decreto-Presidencial nº 08/2007, 
assinado a 4 de Julho de 2007, fi ca delegada no Embai-
xador Extraordinário e Plenipotenciário, Jorge Homero 
Tolentino Araújo, a competência para presidir ao acto 
solene de agraciamento do Senhor Jurgen Lang, com o 
1ª classe da Medalha do Vulcão.

Cumpra-se.
Palácio da Presidência da República, na Praia, aos 25 

de Julho de 2007. – O Presidente da República, PEDRO 
VERONA RODRIGUES PIRES

–––––––o§o–––––––
CONSELHO DE MINISTROS

–––––––
Decreto-Lei nº 28/2007

de 13 de Agosto

As Delegacias de Saúde são os serviços de base ter-
ritorial do Ministério da Saúde, integrados na Direc-
ção-Geral da Saúde, revestindo, assim, a natureza de 
serviços desconcentrados do Estado. Enquanto serviços 
desconcentrados regem-se pelas disposições aplicáveis 
aos serviços integrados do Estado.

No entanto, entendeu o Governo, face à relevante missão de 
interesse público prosseguida por estes serviços na área 
de promoção e protecção da saúde, bem como da preven-
ção, tratamento e reabilitação da doença nos Concelhos, 
atribuir-lhes, através  da Resolução n.º 22/07 de 2 de 
Julho autonomia fi nanceira, especialmente circunscrita à 
cobrança e utilização das receitas geradas pelos serviços 
que prestam à população. 

Essa especial autonomia fi nanceira atribuída, através 
da consignação daquelas receitas, constitui, indubitavel-

mente, um instrumento que possibilita uma actuação 
mais efi caz e fl exível, tendo em conta os objectivos para 
que foram criadas as Delegacias de Saúde e de cuja 
prossecução depende fortemente o estado da saúde das 
nossas populações e o próprio estádio de desenvolvimento 
do País. 

O novo regime de gestão das Delegacias de Saúde, 
aliado à aprovação de uma nova tabela de preços de 
cuidados de saúde, irá trazer inegáveis ganhos na capa-
cidade de gerar receitas através da prestação de serviços 
especializados por parte desses serviços, o que não deixa 
de constituir incentivos ao incremento da sua actividade 
e produtividade. 

Nesse processo, a prestação de contas erige-se como 
um elemento fulcral para a apreciação da legalidade e 
responsabilidade fi nanceira, cuidando assim, o presente 
diploma do regime dessa especial autonomia fi nanceira 
das Delegacias de Saúde, através da defi nição das normas 
reguladoras da utilização dessas receitas próprias e da 
apresentação de contas por essas entidades.

Neste termos:

No uso da faculdade conferida pela alínea a) do nº 2 do 
artigo 203º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposição geral
Artigo 1º

Objecto

O presente diploma estabelece o regime das receitas 
próprias arrecadadas pelas Delegacias de Saúde e pelos 
estabelecimentos de saúde a elas afectos, bem como da 
prestação de contas a que estão sujeitas essas entidades.

CAPÍTULO II

Receitas e Despesas
Artigo 2º

Receitas próprias 

1.Constituem designadamente, receitas das Delegacias 
de Saúde e dos estabelecimentos de saúde a elas afectos:

a) As quantias cobradas por serviços prestados a 
entidades e subsistemas públicos ou privados, 
nacionais ou estrangeiros, de acordo com a 
tabela de cuidados de saúde em vigor;

 b) O produto da cobrança das taxas moderadoras;

 c) Os donativos;

  d) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato ou 
qualquer outro título lhe sejam atribuídas.

2. As delegacias de saúde e os estabelecimentos de 
saúde a elas afectos não devem, em caso algum, cobrar 
receitas que contrariem o disposto na lei e no presente 
diploma. 

3. As receitas devem ser depositadas na conta bancária 
das Delegacias de Saúde.
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Artigo 3º

Comparticipação das regiões sanitárias nas receitas

1. As Delegacias de Saúde e os estabelecimentos de 
saúde a elas afectos situados na área da circunscrição 
territorial da Região Sanitária de Santiago Norte – Ser-
viço Personalizado devem proceder à transferência para 
a conta da mesma uma percentagem não inferior a 10% 
do total das receitas arrecadadas, destinados a fi nanciar 
actividades que visem a protecção e a promoção da saúde 
a nível da região sanitária.

2. Sempre que for criada uma Região Sanitária, impen-
de sobre todas as Delegacias de Saúde e estabelecimentos 
de saúde a elas afectos situados na área da circunscrição 
territorial dessa nova Região Sanitária a obrigação pre-
vista no n.º 1.  

3. As actividades referidas no n.º 1, devem ser devida-
mente fundamentadas e objecto de prévia apreciação e 
aprovação em sessão do Conselho Consultivo da Região 
Sanitária convocada para o efeito.

Artigo 4º

Despesas

As receitas próprias das Delegacias de Saúde e dos 
estabelecimentos de saúde a elas afectos são utilizadas 
para cobrir as despesas orçamentadas relativamente a:

a) Actividades de protecção e promoção da saúde;
b) Custos de manutenção, higiene e segurança das 

instalações, de bens e equipamentos;
c) Contratação a termo de pessoal auxiliar e admi-

nistrativo indispensável ao funcionamento do 
estabelecimento público de saúde;

 d) Aquisição de medicamentos e produtos de saúde;
 e) Aquisição de consumíveis de escritório;
f) Aquisição de combustíveis e de lubrifi cantes;
g) Outras previstas por lei. 

CAPÍTULO III
Contas
Artigo 5º

Contabilidade

As secretarias das Delegacias de Saúde devem or-
ganizar e manter um sistema contabilístico efi caz que 
permita controlar e avaliar o movimento das receitas e 
despesas.

Artigo 6º

Fiscalização

Sem prejuízo do disposto na lei e no presente diploma, 
as contas de Delegacias de Saúde e dos estabelecimentos 
de saúde a elas afectos estão sujeitas à auditoria da Ins-
pecção-Geral da Saúde e da Inspecção Geral das Finanças 
e a julgamento do Tribunal de Contas.

Artigo 7º

Plano de contas

A prestação de contas pelas Delegacias de Saúde e 
pelos estabelecimentos de saúde a elas afectos obedece 
ao Plano Nacional de Contabilidade Pública.

Artigo 8º

Fecho das contas

É fi xada a data de 31 de Dezembro para o fecho das 
contas e para efeitos da sua apresentação a julgamento 
do Tribunal de Contas.

Artigo 9º
Período a que se referem as contas

Salvo disposição legal em contrário, ou em caso de 
substituição de todos os responsáveis, a prestação de 
contas, reporta-se aos períodos seguintes: 

a) Trimestralmente, através de balancetes envia-
dos à Direcção-Geral dos Recursos Humanos 
e Administração do Ministério da Saúde e à 
Direcção-Geral da Contabilidade Pública;

b) Por anos económicos, ao Tribunal de Contas para 
julgamento.

Artigo 10º
Prazos

1. O prazo para a apresentação de contas à Direcção-
Geral dos Recursos Humanos e Administração do Mi-
nistério da Saúde e à Direcção-Geral da Contabilidade 
Pública é de quinze dias após o trimestre a que dizem 
respeito.

2. O prazo para apresentação das contas junto do Tri-
bunal de Contas é de seis meses contados do último dia 
do ano a que dizem respeito.

Artigo 11º
Conta bancária

As receitas próprias das Delegacias de Saúde e dos 
estabelecimentos de saúde a elas afectos devem ser de-
positadas numa conta bancária própria, a qual deve ser 
movimentada por assinatura conjunta do Delegado de 
Saúde e do responsável pelos serviços administrativos e 
fi nanceiros da Delegacia.

Artigo 12º
Homologação

O orçamento privativo das Delegacias de Saúde e dos 
estabelecimentos de saúde a elas afectos é homologado 
pelo Director-Geral dos Recursos Humanos e Adminis-
tração do Ministério da Saúde.

Artigo 13º
Responsabilidade fi nanceira

1. Os Delegados de Saúde respondem pessoal e solida-
riamente pela reintegração dos fundos desviados da sua 
afectação legal ou cuja utilização tenha sido irregular, 
salvo se essa não lhes puder ser imputada. 

2. São igualmente responsabilizados os Delegados de 
Saúde que violarem culposamente as regras de gestão 
racional dos bens e fundos públicos. 

Artigo 14º
Não prestação de contas e prestação irregular 

A não prestação de contas, nos termos do presente 
diploma, ou a sua prestação de forma irregular que in-
viabilizem o conhecimento da utilização que foi dada dos 
fundos ou o seu destino, implica, igualmente, a responsa-
bilidade fi nanceira nos termos do número anterior.
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Artigo 15º

Conta de gerência

1. A conta da gerência, que inclui movimentos a débito 
e a crédito, deve ser elaborada no fi nal de cada ano eco-
nómico, de acordo com o modelo n.º1, constante do anexo 
ao presente diploma, que dele faz parte integrante.

2. A rubrica a débito deve conter:

a) O saldo da gerência anterior com a mesma dis-
criminação do saldo de encerramento dessa 
gerência;

b) As receitas próprias descritas de acordo com o 
código das receitas e cobranças efectuadas;

  c) Os descontos efectuados na gerência para a en-
trega ao Estado ou outras entidades.

3. A rubrica a crédito deve conter:

a) As despesas realizadas durante a gerência, des-
crita de acordo com o código das despesas;

 b) As importâncias relativas a descontos entregues 
ao Estado ou a outras entidades;

c) O saldo da gerência anterior que transita para 
a seguinte.

4. A conta de gerência deve ser datada e assinada 
por todos os responsáveis pela gestão e conter ainda os 
seguintes elementos:

a) A designação da Delegacia de Saúde;

b) O ano económico a que a conta respeita, bem como 
as datas de inicio e termo de gerência;

c) A data da aprovação da conta.

Artigo 16º

Documentos que acompanham a conta da gerência

A conta da gerência é acompanhada dos documentos 
a seguir mencionados, conforme os modelos em anexo, 
sem prejuízo de qualquer outro documento ou informação 
que as entidades referidas no artigo 6º venham a julgar 
necessários:

a) Diário de Caixa;

 b) Diário de Banco;

 c) Reconciliação Bancária;

 d) Balancete Mensal e Anual;

 e) Mapa de Despesas Cobranças/Orçadas;

 f) Mapa Comparativo das Receitas Cobradas/Orçadas;

 g) Encargos Assumidos e não pagos;

 h) Conta de Responsabilidade do Tesouro;

 i) Relação dos Bens Patrimoniais N;

 j) Relação dos Bens Patrimoniais N+1;

k) Balanço Patrimonial; 

l) Demonstração de Resultados do Exercício;

 m) Origem e aplicação de Fundos.

Artigo 17º

Balancete mensal

1. Até ao décimo dia contado do último dia do mês a 
que diz respeito a Delegacia de Saúde deve elaborar, 
para o seu controlo interno, o balancete mensal que deve 
conter;

a) O saldo do mês anterior;

b) As receitas próprias discriminadas de harmonia 
com o modelo anexo;

c) As despesas realizadas, conforme modelo anexo;

d) A reconciliação bancária;

e) O saldo para o mês seguinte.

2. O balancete mensal é aprovado e assinado pelo 
Delegado de Saúde.

Artigo 18º

Diário de banco

As Delegacias de Saúde e os estabelecimentos de saúde 
a elas afectos devem manter um registo sequencial de to-
das as operações de depósito e levantamentos bancários, 
o qual é utilizado para reconciliação bancária.

Artigo 19º

Diário de caixa

O diário de caixa é um instrumento de registo sequencial 
dos pagamentos efectuados diariamente, registando-se 
nele, por ordem das datas, em assento separado, cada 
um dos movimentos de constituição do fundo de caixa 
e de pagamento de despesas até o montante máximo 
estabelecido neste diploma.

Artigo 20º

Fundo de caixa

1. As Delegacias de Saúde e os estabelecimentos de 
saúde a elas afectos podem constituir, um fundo de caixa, 
caso nelas exista um cofre com segurança, no montante 
de 30.000$00 (trinta mil escudos), destinado à realização 
de pequenas despesas, o qual deve ser reconstituído à 
medida que se apresentem os documentos comprovati-
vos dos gastos efectuados e que servem para liquidação 
defi nitiva.

2. As despesas pagas por conta do fundo de caixa 
não devem exceder o montante de 10.000$00 (dez mil 
escudos).
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3. A reconstituição do fundo de caixa referido no número 1 
é feita em nome do gestor de caixa que for indicado pelo 
Delegado de Saúde, sendo ele responsável pela realização 
e pagamento das despesas por conta do mesmo.

4. As despesas efectuadas com as receitas do fundo 
de caixa são registadas no diário de caixa, nos termos 
referidos no artigo anterior.

5. Os montantes referidos nos números 1 e 2 podem ser 
actualizados por despacho do Ministro da Saúde.

CAPÍTULO IV

Processamento de Despesas
Artigo 21º

Previsão orçamental das despesas

As Delegacias de Saúde e os estabelecimentos de saú-
de a elas afectos não podem realizar despesas que não 
estejam previstas no seu orçamento.

Artigo 22º

Ordenação e autorização das despesas

1. Salvo o disposto nos números seguintes, é da compe-
tência do Delegado de Saúde a ordenação das despesas, 
sob proposta devidamente fundamentada do responsável 
administrativo e fi nanceiro da Delegacia.

2. Carece da autorização do Director-Geral dos Re-
cursos Humanos e Administração do Ministério da 
Saúde a realização de despesas cujo valor ultrapasse 
os 300.000$00 (trezentos mil escudos) e até ao limite de 
500.000$00 (quinhentos mil escudos).

3. As despesas superiores a 500.000$00 (quinhentos 
mil escudos) estão sujeitas à autorização do Ministro 
da Saúde.

4. Não carece da autorização referida nos números 2 
e 3 do presente artigo, a realização de despesas fi xas, 
devidamente orçamentadas.   

Artigo 23º

Prazos para a autorização das despesas

1. Os pedidos de autorização das despesas devem dar 
entrada até o dia 15 de Dezembro de cada ano económico.

2. As despesas que, excepcionalmente, não forem 
pagas até ao dia 31 de Dezembro transitam para o ano 
económico seguinte.

Artigo 24º

Modalidades de execução fi nanceira

1. Os pedidos de autorização das despesas emitidos 
pelo responsável administrativo e fi nanceiro devem ser 
dirigidas à entidade competente para sua autorização, 
acompanhadas dos originais dos documentos que supor-
tam o processo de aquisição e pagamentos, organizados 
por fornecedor ou benefi ciário e classifi cados conforme 
a natureza da despesa, de acordo com as rubricas orça-
mentais enquadráveis.

2. Dos pedidos de autorização das despesas devem 
constar os seguintes elementos:

a) O número e a data de ordem;
 b) O seu valor;
 c) O nome do benefi ciário e respectivo número de 

identifi cação fi scal;
 d) A rubrica orçamental de enquadramento das 

despesas; 
 e) A assinatura do Delegado de Saúde e de um 

funcionário que consta da fi cha da abertura 
de conta bancária.

3. O pagamento aos fornecedores de bens e serviços 
deve ser feito pelo responsável administrativo e fi nancei-
ro da Delegacia de Saúde, com base no original da factura 
remetida pela entidade fornecedora e mediante a confi r-
mação da recepção dos bens e serviços contratados.

4. A não observância do disposto neste artigo implica 
responsabilidade fi nanceira do requisitante e do orde-
nador de despesas perante o fornecedor, para, além da 
responsabilidade disciplinar que couber ao caso.

Artigo 25º

Justifi cativos de despesas

1. O processo de todas as despesas efectuadas, através 
da conta bancária ou do fundo de caixa, deve conter as 
peças a seguir mencionadas, conforme o caso:

a) Requisição 
b) Ordem/autorização de despesa;
c) Facturas e/ou recibos;
d) Fotocópias de cheques;
e) Documentos de consulta três fornecedores, sempre 

que possível.
2. Os justifi cativos das despesas, devidamente codi-

fi cados e agrupados, devem ser arquivados em pastas 
próprias.

Artigo 26º

Contratação de pessoal

1. A contratação de pessoal administrativo e auxiliar 
pelas Delegacias de Saúde deve ser previamente au-
torizada pelo Director-Geral dos Recursos Humanos e 
Administração do Ministério da Saúde, tendo em conta 
o disposto na legislação sobre a matéria e no presente 
diploma.

2. Os documentos de despesas relativos à contratação 
de pessoal devem fazer-se acompanhar do despacho da 
entidade que a autorizou, bem como da cópia do respectivo 
contrato.

Artigo 27º

Forma de pagamento

1. Os pagamentos são feitos por meio de cheques no-
minativos, com excepção de valores iguais ou inferiores 
a 10.000$00 (dez mil escudos), que podem ser pagos em 
dinheiro, pelo fundo da caixa.

2. As ordens de pagamento devem ter sempre o visto 
do Delegado de Saúde.
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CAPÍTULO V
Disposições fi nais e transitórias 

Artigo 28º

Remissão

Em tudo quanto não esteja previsto no presente di-
ploma são aplicáveis, com as devidas adaptações, os 
princípios e normas legais relativos ao regime fi nanceiro 
da Contabilidade Pública.

Artigo 29º

Norma transitória

Enquanto a Inspecção-Geral da Saúde não for dotada 
de pessoal as funções que lhe são atribuídas no âmbito 
do presente diploma devem ser exercidas pela Direc-
ção-Geral dos Recursos Humanos e Administração do 
Ministério da Saúde.

Artigo 30º

Regulamentação

O presente diploma é objecto de regulamentação pos-
terior, nos casos em que tal se revelar necessário.

Artigo 31º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves - Basílio Mosso Ramos - 
Cristina Duarte

Promulgado em 2 de Agosto de 2007

Publique-se.

O Presidente da República, PEDRO VERONA RO-
DRIGUES PIRES

Referendado em 6 de Agosto de 2007

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

Modelo nº 1

Parcial Total Parcial Total
Saldo da gerência anterior Despesas Próprias
De receitas próprias $
De descontos não entregues $ VI Encargos com o pessoal

Imposto de selo $ 6.1 Salários $
            IUR $ $ 6.2 Subsídios $
Sendo: Em cofre                    $ 6.3 Salários com prestação de serviços $ $
           Em deposito               $

VII Manutenção de instalações 
I Receitas Próprias 7.1 $

1.1 Taxas Moderadoras $ 7.2 $
1.2 Exames Radiológico $ 7.3 $ $
1.3 Exames Laboratoriais $ $

VIII Maquinarias e equipamentos
II Emolumentos 8.1 $

2.1 Atestado Médico $ 8.2 $
2.2 Certificado Vacinação $ $ 8.3 $ $

III Rendimentos Patrimoniais IX Consumo de secretaria 
9.1 $
9.2 $ $

IV Serviços Rendimentos não Patimoniais
4.1 Acções de formação $ $ X Equipamentos e Medicamentos

V Donativos XI Outras $

VI Outras Entrega de Descontos
Imposto de Selo $

                    IUR $ $
Descontos efectuados 

Imposto de Selo $ Saldo para a gerencia seguinte
                    IUR $ $ Das receitas próprias

De descontos não entregues
Imposto de Selo $

                    IUR $ $
Sendo: Em cofre                    $
           Em deposito               $
                                            $ $

Total $
Total $

Crédito Importancia

DELEGACIA DE SAÚDE………………..
Contas de Gerência

Gerencia:___de_______de______a______de_______de______

ImportanciaCod. Débito Cod.

Elaborada por

Aprovada

Homologada

ANEXO
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Débito Crédito

     Tesoureiro                                          Administrador                            Delegado

Data ____/_____/_______          Nº ___________________

Movimento
DescriçãoCódigo

Diário de Caixa

DELEGACIA DE SAÚDE………………..

Saldo Anterior
Saldo do Dia

Movimento Geral

Total Movimento do Dia
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–––––––
Decreto nº 8/2007

de 13 de Agosto

Pelo artigo 73º da Lei do Orçamento do Estado para 
o ano de 2007 (Lei nº 4/VII/2007, de 11 de Janeiro) foi 
o Governo de Cabo Verde autorizado, no quadro do 
fi nanciamento do Orçamento do Estado, a proceder à 
contratação de novos empréstimos.

A 22 de Janeiro de 2004, o Governo de Cabo Verde 
assinou, com o Fundo do Kuwait para o Desenvolvi-
mento Económico Árabe, um Acordo de Empréstimo no 
montante equivalente a 462.000 Dinares Kuwaitianos 
(DK 462.000) destinado ao fi nanciamento do Programa 
de Abastecimento de Água Potável e Saneamento, no 
Sal e na Boavista.

Convindo aprovar o referido Acordo de empréstimo;   

No uso da faculdade conferida pela alínea d) do nº 2 do 
artigo 203º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1º

Aprovação

É aprovado o Acordo de empréstimo assinado entre 
o Governo da República de Cabo Verde e o Fundo do 

Kuwait para o Desenvolvimento Económico Árabe, a 22 
de Janeiro de 2004, cujo texto em árabe e a respectiva 
tradução em português fazem parte integrante do pre-
sente diploma.

Artigo 2º

Objectivo

É aprovado o empréstimo objecto do presente diploma, 
no montante equivalente a quatrocentos e sessenta e dois 
mil Dinares Kuwaitianos (DK 462.000) que se destina 
ao fi nanciamento do Projecto, cuja descrição consta do 
anexo II do Acordo ora aprovado.

Artigo 3º

Pagamento de juros 

1. Por força do Acordo de Empréstimo a que se refere o 
presente diploma, o Governo de Cabo Verde, na qualidade 
de Mutuário fi ca obrigado ao pagamento de uma taxa 
de juros de um porcento (1%) ao ano sobre o montante 
principal do Empréstimo desembolsado e ainda não 
reembolsado.

2. Para as despesas administrativas da implementação 
do presente Acordo o Mutuário fi ca obrigado a pagar ao 
Fundo, um encargo adicional equivalente a metade de 
um por cento (½ de 1%) anual, sobre o montante desem-
bolsado do empréstimo e ainda não reembolsado.    

  3. Estes encargos devem ser pagos ao Fundo, de seis 
em seis meses, respectivamente a 1 de Fevereiro e a 
1 de Agosto de cada ano.

Debito Crédito
A
B
C

1 Cheques e Transito Nº

2 Erros de Lançamento

3 Operações Indevidas

4 Operações Registadas

Total 1+2+3+4
Saldo reconciliado

Saldo no Extracto Bancario
Diferença A-B

Data ____/_____/_______          Nº ___________________

Saldo no Diário de Banco

RECONCILIAÇÃO BANCÁRIA

DELEGACIA DE SAÚDE………………..
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Artigo 4º

Amortizações

1. O empréstimo é amortizável em 16 anos, após a ex-
piração dum período de carência de quatro anos a contar 
nos termos da adenda (1) anexo ao presente acordo.

2. O reembolso deve ser efectuado em trinta e duas (32) 
prestações semestrais, de acordo com o quadro de amortização 
constante do Anexo à Adenda (1) do presente Acordo.

Artigo 5º

Prazos

1. A data para a utilização do empréstimo expira a 31 
de Dezembro de 2007.

2. Esta data pode ser alterada mediante concertação 
prévia entre o Mutuário e o Fundo do Kuwait para o 
Desenvolvimento Económico Árabe.

Artigo 6º
Poderes

 São conferidos ao membro do Governo, responsável 
pela área das fi nanças, com faculdade de subdelegar, os 
poderes necessários para representar o Governo de Cabo 
Verde junto do Fundo do Kuwait para o Desenvolvimento 
Económico Árabe, em quaisquer actos ou para efeitos de 
cumprimento de quaisquer formalidades decorrentes da 
execução do Acordo ora aprovado.

Artigo 7°
Entrada em vigor

Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e produz efeitos em conformidade com o que 
nele se estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.
José Maria Pereira Neves – Victor Manuel Barbosa Borges.

Publique-se.
O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

ANEXO I
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ANEXO II

Original: Árabe. 

Número do Empréstimo 671

PROGRAMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E 
SANEAMENTO, NO SAL E NA BOAVISTA (FASE 2) ENTRE 
A REPÚBLICA DE CABO VERDE E O FUNDO DO KUWAIT 

PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO ÁRABE

Datado de 22.05.04

Acordo de Empréstimo

Acordo, datado de 4 de Janeiro de 2004, celebrado entre 
a República de Cabo Verde (doravante designada por 
Mutuário) e o Fundo do Kuwait para o Desenvolvimento 
Económico Árabe – (doravante designado por Fundo).

Atendendo a que, o Mutuário requereu ao Fundo uma 
ajuda fi nanceira ao Programa de Abastecimento de Água 
Potável e Saneamento, no Sal e na Boavista (Fase 2), 
descrito na Adenda 2 deste Acordo (doravante designada 
por Projecto);

Atendendo a que, o Mutuário se compromete a dispo-
nibilizar os montantes que vierem a ser necessários para 
completar o fi nanciamento dos custos do Projecto;

Atendendo a que, o objectivo do Fundo é apoiar os 
Países Árabes e outros países em desenvolvimento no 
incremento das suas economias e conceder-lhes os em-
préstimos necessários à execução dos seus projectos e 
programas de desenvolvimento;

Atendendo a que, o Fundo acredita na importância e 
benefícios do projecto na contribuição ao desenvolvimento 
da economia do Mutuário; e

Atendendo a que, o Fundo aceita, em virtude do atrás 
referido, conceder um empréstimo, doravante designado 
por Empréstimo, ao Mutuário nos termos e condições 
estabelecidos neste Acordo.

Por conseguinte, para este fi m, as partes concordam 
com o seguinte:

Artigo I

Empréstimo; Juros e outros Encargos; Reembolso; Local de 
Pagamento

PARÁGRAFO 1.01.  O Fundo aceita emprestar ao 
Mutuário, nos termos e condições estabelecidos neste 
Acordo ou aqui referidos, a quantia equivalente a 462.000 
Dinares Kuwaitianos (DK 462.000)

PARÁGRAFO 1.02. O Mutuário deverá pagar perio-
dicamente os juros à taxa anual de um por cento (1%) 
sobre o montante principal do Empréstimo levantado, e 
em dívida. Os juros devem acumular a partir das datas 
em que os montantes devem ser levantados.

PARÁGRAFO 1.03. Um encargo adicional equiva-
lente a metade de um por cento (1/2 de 1%) anual, sobre 
os montantes levantados, do Empréstimo e em dívida, 
deve ser pago, periodicamente, para cobrir as despesas 
administrativas da implementação do Acordo.

PARÁGRAFO 1.04. No caso do Fundo, no que se refe-
re ao PARÁGRAFO 3.02 deste Acordo, entrar, a pedido 
do Mutuário, numa obrigação irrevogável, o Mutuário 
deverá pagar periodicamente um encargo por essa obri-
gação especial, à taxa anual de metade de um por cento 
(1/2 1%) sobre o montante principal de qualquer dessas 
obrigações especiais, em dívida.

PARÁGRAFO 1.05. Os juros e outros encargos devem 
ser calculados numa base de 360 dias, ano de doze meses 
de 30 dias para qualquer período inferior a um semestre 
completo.

PARÁGRAFO 1.06. O Mutuário deve pagar o prin-
cipal do Empréstimo de acordo com as cláusulas de 
amortização do Empréstimo defi nidas na Adenda 1 deste 
Acordo.

PARÁGRAFO 1.07. Os juros e outros encargos são 
pagáveis semestralmente a 1 de Fevereiro e a 1 de Agosto 
de cada ano.

PARÁGRAFO 1.08 O Mutuário tem o direito, após 
o pagamento de todos os juros e encargos acumulados e 
com um pré-aviso, ao Fundo, não inferior a 45 dias, de 
pagar antes da data de vencimento: (a) todo o montante 
principal do Empréstimo, em dívida, no momento ou 
(b) todo o montante principal de uma ou mais datas de 
vencimento, desde que depois desse pagamento não haja 
qualquer porção do Empréstimo a vencer, depois da porção 
a ser paga antecipadamente.

PARÁGRAFO 1.09. O montante principal, os juros e 
outros encargos do Empréstimo devem ser pagos em Kuwait 
ou noutros locais conforme solicitado pelo Fundo.

Artigo II

Disponibilização de Moeda Corrente

PARÁGRAFO 2.01. Todas as contas das transacções 
fi nanceiras feitas no seguimento deste acordo e todos os 
montantes em conformidade, são pagáveis em Dinares 
Kuwaitianos.

PARÁGRAFO 2.02 O Fundo adquirirá, a pedido ou 
actuando como agente do Mutuário, a moeda corrente 
necessária ao pagamento do custo dos produtos a serem 
fi nanciados pelo Empréstimo em conformidade com este 
Acordo, ou para reembolsos de tais custos na moeda cor-
rente em que tiverem sido adquiridos. O montante que se 
pensa levantar do Empréstimo em qualquer desses casos 
deve ser igual ao montante em Dinares Kuwaitianos, 
necessário à compra do respectivo montante em moeda 
estrangeira.

PARÁGRAFO 2.03. Quando o montante principal ou 
o pagamento de juros e outros encargos do Empréstimo 
estão a ser efectuados, o Fundo pode, a pedido ou actu-
ando como agente do Mutuário, comprar o montante de 
Dinares Kuwaitianos necessários a esses reembolsos ou 
pagamentos, qualquer que seja o caso, contra pagamento, 
periodicamente pelo Mutuário, do montante necessário 
a essa compra em divisa ou divisas, conforme for conve-
niente ao Fundo.
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Qualquer pagamento ao Fundo, requerido em confor-
midade com este Acordo, só deve ser considerado efectu-
ado quando o Fundo tiver de facto recebido os Dinares 
Kuwaitianos.

PARÁGRAFO 2.04. Sempre que for necessário, para 
os objectivos deste Acordo, determinar o valor de uma 
moeda corrente em termos de outra, esse valor será o 
razoavelmente estabelecido pelo Fundo. 

Artigo III

Levantamento e Utilização de Parcelas do Empréstimo

PARÁGRAFO 3.01. O Mutuário terá permissão de 
levantar do Empréstimo os montantes gastos ou a serem 
gastos pelo Projecto em conformidade com este Acordo. 

A menos que o Fundo esteja de acordo, nenhuma 
quantia poderá ser retirada do Empréstimo para cobrir 
despesas anteriores a 1 de Maio de 2003 ou para fi nan-
ciar custos locais de bens produzidos em território do 
Mutuário. 

PARÁGRAFO 3.02. Mediante um pedido do Mutuário 
e nos termos e condições a acordar entre o Mutuário e o 
Fundo, este pode entrar em acordos especiais irrevogá-
veis, por escrito, respeitante ao pagamento de quantias, 
ao Mutuário ou outros, no que se refere ao custo de bens 
a serem fi nanciados em conformidade com este Acordo, 
não obstante qualquer cancelamento subsequente do 
Empréstimo ou suspensão do direito do Mutuário em 
fazer levantamentos do Empréstimo. 

PARÁGRAFO 3.03. Quando o Mutuário pretender 
levantar qualquer quantia do Empréstimo ou pedir ao 
Fundo para entrar num acordo especial em conformidade 
com o Parágrafo 3.02, o Mutuário deverá entregar ao 
Fundo um pedido por escrito, nesses termos, contendo 
essas declarações, acordos e outros documentos que o 
Fundo poderá solicitar. Os pedidos de desembolso, com 
a documentação necessária, como indicado neste Artigo, 
devem, salvo acordo em contrário entre o Mutuário e o 
Fundo, ser feitos de imediato no que respeita a despesas 
do Projecto. 

PARÁGRAFO 3.04. O Mutuário deverá fornecer ao 
Fundo esses documentos e outra documentação comple-
mentar a esse pedido de desembolso, conforme solicitação 
do Fundo, seja antes ou depois do Fundo ter permitido 
qualquer pedido de desembolso. 

PARÁGRAFO 3.05. Para cada pedido de desembolso, 
os documentos apensos e outra evidência devem ser sufi -
cientes em forma e essência para convencer o Fundo que 
o Mutuário está em condições de levantar do Empréstimo 
a quantia solicitada e que a quantia a ser levantada do 
Empréstimo só será utilizada para os fi ns especifi cados 
neste Acordo. 

PARÁGRAFO 3.06. O Mutuário deverá aplicar as 
parcelas do Empréstimo, exclusivamente para fi nanciar 
o custo, razoável, dos bens necessários para a implemen-
tação do Projecto, descrito na Adenda 2 deste Acordo. Os 
bens específi cos a serem fi nanciados fora das parcelas do 
Empréstimo e os métodos e procedimentos para obtenção 

de tais bens serão determinados mediante acordo entre 
o Mutuário e o Fundo, sujeito a modifi cações, em acordo 
adicional entre ambos.

PARÁGRAFO 3.07. O Mutuário garantirá que todos os 
bens fi nanciados fora das parcelas do Empréstimo serão 
usados exclusivamente na implementação do Projecto. 

PARÁGRAFO 3.08. Os Pagamentos, pelo Fundo, de 
quantias que o Mutuário é intitulado a levantar do Em-
préstimo serão feitos à ou por ordem do Mutuário. 

PARÁGRAFO 3.09. O direito que o Mutuário tem de 
fazer levantamentos do Empréstimo deverá cessar a 
31 de Dezembro de 2007 ou noutra data a ser acordada 
periodicamente entre o Mutuário e o Fundo. 

Artigo IV

Contratos particulares

PARÁGRAFO 4.01. O Mutuário deverá fazer acordos, 
segundo as exigências do Fundo, para fazer os procedi-
mentos do Empréstimo ao Ministério das Infra-estruturas 
e Transporte (doravante designado por Ministério) nos 
termos e condições que satisfação plenamente o Fundo. 

PARÁGRAFO 4.02. O Mutuário entende que o projecto 
deverá ser executado e deverá, sempre funcionar e ser 
mantido em conformidade com práticas administrativas 
rígidas de acordo com o estabelecido neste Acordo. 

PARÁGRAFO 4.03. O Mutuário confi ará a execução do 
projecto ao Ministério das Infra-estruturas e Transportes 
que deve, em conformidade com este Acordo, representar 
o Mutuário, e em seu nome, fazer tudo o que o Mutuário 
tem competência ou é obrigado a fazer. Para este fi m 
o Mutuário deverá dar poderes ao Ministério, e dispo-
nibilizar-lhe os recursos necessários que lhe permitam 
executar o projecto. 

 (b) Sem prejuízo do parágrafo anterior e após conclu-
são do projecto, o Mutuário deve confi ar à Companhia de 
Electricidade e Água (doravante designada por Electra) 
a gestão e manutenção do Projecto. 

O Mutuário deverá informar ao Fundo de qualquer 
acção proposta que afecte a natureza ou constituição do 
Ministério e da Electra e deve proporcionar ao Fundo to-
das as oportunidades razoáveis, antes de tomar qualquer 
acção relativamente à Electra, para troca de impressões 
com o Mutuário a esse respeito. 

PARÁGRAFO 4.04. O Mutuário deverá disponibilizar 
ou mandar disponibilizar de imediato sempre que ne-
cessário todas as quantias necessárias, para além deste 
empréstimo, para implementar este projecto. Essas quan-
tias devem ser disponibilizadas de acordo com termos e 
condições que satisfaçam o Fundo. 

PARÁGRAFO 4.05. Salvo acordo em contrário entre 
o Fundo e o Mutuário, os contratos para a execução do 
projecto devem ser concedidos mediante concurso público 
internacional, de acordo com os procedimentos, e sujeito 
a termos e condições, aceitáveis pelo Fundo.
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PARÁGRAFO 4.06. O Mutuário entende que o Ministé-
rio deve contratar consultores com larga experiência para 
apoiar na implementação do projecto. Esses consultores, 
assim como os termos e as condições da sua contratação 
devem ser aprovados pelo Fundo. 

PARÁGRAFO 4.07. Com o objectivo de implementar o pro-
jecto, o Mutuário deverá assegurar-se que o Ministério: 

a) Crie uma Unidade de Implementação e Coorde-
nação do Projecto que será responsável pelos 
aspectos técnicos e fi nanceiros da implemen-
tação do projecto, cuja composição e funções 
deverão ser aprovadas pelo Fundo. 

 (b) Designe um engenheiro qualifi cado e experiente 
(doravante designado por Gestor do Projecto) 
- para actuar como Gestor do Projecto a tempo 
inteiro ao longo do período de implementação 
do mesmo. O Mutuário deverá fornecer ao Fun-
do um exemplar do currículo vitae e termos de 
referência do Gestor do Projecto para análise, 
antes da sua designação. 

 (c) O Mutuário deverá disponibilizar ao Gestor do 
Projecto um gabinete devidamente equipado 
assim como pessoal em número adequado, de-
vidamente qualifi cado, e deverá conceder-lhe 
poderes e recursos que lhe permitam executar 
o projecto nas condições acima referidas. 

PARÁGRAFO 4.08. O Mutuário deve assegurar-se 
que a Electra tem sufi ciente capital disponível, e fundos 
internamente gerados para garantir: 

(i) Os seus custos de funcionamento incluindo o 
funcionamento adequado, manutenção e con-
serto de seus equipamentos e instalações 

(ii) Os encargos fi nanceiros no momento em que 
forem necessários, e 

(iii) Uma contribuição signifi cativa dos inves-
timentos novos da Electra. Para esse fi m o 
Mutuário compromete-se a fazer uma revisão 
periódica das tarifas de água potável vendida 
pela Electra, e ajustar as referidas tarifas como 
e quando necessário para gerar rendimentos 
que possam cobrir as operações anuais da 
Electra e custos de manutenção, custos não 
operacionais e outras obrigações fi nanceiras, 
de forma a obter uma taxa de retorno positiva 
dos activos em uso, assegurar o serviço de reem-
bolso do débito, permitir que o fornecimento de 
água potável seja assegurado, particularmente 
às populações de baixo rendimento. 

PARÁGRAFO 4.09. O Mutuário deverá assegurar-se 
que a Electra continuará a promover medidas efi cazes 
e imediatas para melhorar o seu serviço de facturação 
e de cobrança. 

PARÁGRAFO 4.10. O Mutuário deverá certifi car-se 
que a Electra tem as suas contas e demonstrações fi nan-

ceiras (Balancetes, Balanço de rendimentos e Declarações 
relacionadas) referentes a cada ano fi scal, verifi cadas de 
acordo com as práticas de auditoria, devidamente aplica-
das por um auditor independente, aprovado pelo Fundo, 
e salvo acordo em contrário com o Fundo, deve garantir 
que a Electra forneça ao Fundo num prazo não superior a 
seis meses a contar do fi m de cada ano fi scal, cópias cer-
tifi cadas das suas declarações examinadas, juntamente 
com o relatório do auditor, e qualquer outra informação 
relativamente às contas, que possa interessar, registos 
de demonstrações fi nanceiras e despesas que poderão ser 
solicitadas pelo Fundo. 

PARÁGRAFO 4.11. O Mutuário deverá tomar as me-
didas necessárias para evitar a colocação de qualquer 
desperdício, que possa ter efeitos adversos no tratamento 
adequado do esgoto e reutilização adequada das águas 
efl uentes, no sistema de esgoto. O Mutuário deverá emitir 
os regulamentos apropriados ao tratamento industrial, 
químico, águas residuais, desperdícios e outros exigidos 
para este propósito, antes da sua colocação no sistema 
de esgoto. 

PARÁGRAFO 4.12. O Mutuário deverá tomar todas as 
medidas de protecção necessárias, a prevenir a transmis-
são de doenças, resultantes da recolha de esgoto e desper-
dícios sólidos, particularmente devido à disponibilidade 
aumentada de água potável e à remoção de desperdícios 
sólidos. O Mutuário deverá tomar as medidas necessárias 
para proteger os trabalhadores e pessoal que durante o 
desempenho das suas funções, lidam com a remoção de 
esgoto cru e desperdício sólido. 

PARÁGRAFO 4.13. O Mutuário deverá tomar as acções 
necessárias com vista a convencer os consumidores, da 
importância de reduzirem o consumo de água, através da 
implementação de programas e campanhas de relações 
públicas e consciencialização social, quer através da 
imprensa, da rádio ou vídeos móveis. 

PARÁGRAFO 4.14. O Mutuário deverá tomar todas 
as medidas necessárias à redução do desperdício de 
água, através de inspecções regulares para a detecção 
de vazamentos, controle da precisão dos contadores de 
água, instalação de contadores de água apropriados em 
todas as válvulas e hidrantes principais e prevenção do 
vazamento ou perda nos reservatórios e tanques. 

PARÁGRAFO 4.15. O Mutuário deverá manter ou 
fazer com que o Ministério mantenha registos adequa-
dos de identifi cação dos bens fi nanciados através dos 
desembolsos do empréstimo, que permitam verifi car a 
sua utilização no Projecto, registar o progresso do Pro-
jecto (incluindo o custo), e avaliar, em conformidade com 
práticas permanentes e apropriadas de contabilidade, o 
funcionamento e situação fi nanceira da Electra. O Mutuário 
deverá ter disponibilidade para dentro do razoável, re-
ceber representantes creditados, do Fundo, para análise 
de questões relacionadas com o Empréstimo, inspecção 
do Projecto, dos bens e qualquer registo pertinente ou 
documentos, e deverá fornecer, a pedido do Fundo, toda 
a informação relativa aos gastos dos desembolsos do Em-
préstimo, no Projecto, dos bens e operações e à situação 
fi nanceira da Electra.
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PARÁGRAFO 4.16. O Mutuário deverá manter ou 
fazer manter em funcionamento o Projecto, estruturas 
e outros trabalhos e recursos não incluídos no Projecto 
mas necessários ao seu funcionamento efi caz e ade-
quado, em conformidade com práticas de construção, e 
fi nanceiras. 

PARÁGRAFO 4.17. O Mutuário e o Fundo devem 
cooperar de forma a assegurar que os objectivos do Em-
préstimo sejam realizados. Para isso o Mutuário deverá 
fornecer ao Fundo trimestralmente, a contar da data des-
te Acordo, relatórios periódicos de execução do Projecto e 
estado geral do Empréstimo assim como qualquer outra 
informação que o Fundo possa solicitar. 

O Mutuário e o Fundo deverão, através dos seus re-
presentantes, trocar impressões sobre assuntos relacio-
nados com os objectivos do Empréstimo e manutenção 
do serviço. O Mutuário deverá informar ao Fundo de 
qualquer condição que interfi ra ou ameace interferir com 
a execução imediata dos objectivos do Empréstimo (in-
cluindo aumento signifi cativo do custo total do Projecto) 
ou o prosseguimento do mesmo. 

PARÁGRAFO 4.18. É intenção tanto do Mutuário 
como do Fundo que nenhuma outra dívida externa tenha 
prioridade sobre o Empréstimo em virtude de uma futura 
garantia que venha a ser criada nos activos do governo. 
Para isso, o Mutuário assegurará, salvo acordo em contrá-
rio com o Fundo, que caso seja criada qualquer garantia 
a activos do Mutuário, como segurança a uma dívida 
externa, essa garantia irá por esse facto, de igual modo 
e proporcionalmente, afi ançar o pagamento do montante 
principal, juros e outros encargos do Empréstimo, em 
caso de produção de tal garantia serão tomadas provisões 
expressas para esse efeito; desde que, as providências 
anteriores deste Parágrafo não se apliquem a: 

 (i) qualquer garantia feita numa propriedade, no 
momento da compra, apenas como segurança 
para o pagamento do preço de compra de tal 
propriedade; 

 (ii) qualquer garantia em bens comerciais, para 
afi ançar uma dívida a vencer num prazo não 
superior a um ano a contar da data em que ori-
ginalmente tenha incorrido e seja paga fora das 
parcelas da venda de tais bens comerciais; ou 

 (iii) qualquer garantia que surja no decurso ordi-
nário de transacções bancárias e de garantia de 
uma dívida que não vença num prazo superior 
a um ano a contar da sua data. 

O termo “activos” do Mutuário utilizado neste Pará-
grafo inclui activos do Mutuário ou de quaisquer de suas 
subdivisões políticas ou entidade que seja propriedade 
ou seja controlada pelo Mutuário ou qualquer subdivisão 
política, incluindo o Banco Central do Mutuário ou qual-
quer outra instituição que execute as funções de Banco 
Central e o termo garantia inclui hipotecas, penhores, 
custos, privilégios e prioridades de qualquer espécie.

PARÁGRAFO 4.19. O Mutuário deve assegurar ou 
fazer com que seja assegurado em seguradoras respon-

sáveis todos os bens fi nanciados através das parcelas do 
Empréstimo. Tal seguro, deverá cobrir o transporte marí-
timo, transito, e outros incidentes decorrentes da compra 
e importação de bens para o território do Mutuário, e 
entrega dos mesmos no local do Projecto, e deverá ser 
em conformidade com montantes e práticas comerciais 
sólidas. Tal seguro deverá ser pago na moeda corrente 
em que o custo dos bens assegurados seja pago, ou em 
moeda livremente conversível.

O Mutuário deverá manter, ou fazer manter, com as 
empresas seguradoras, seguros contra riscos relacionados 
com o Projecto em montantes consistentes com práticas 
comerciais sólidas. 

PARÁGRAFO 4.20. O Mutuário deverá tomar ou fazer 
tomar as medidas necessárias à execução do Projecto e 
não tomará ou permitirá que seja tomada, qualquer ac-
ção que impeça ou interfi ra com a execução ou operação 
do Projecto ou desempenho de quaisquer das cláusulas 
deste Acordo, 

PARÁGRAFO 4.21. O montante principal, e juros deste 
Empréstimo e todos os outros encargos serão pagos sem 
dedução, e livres de qualquer imposto ou taxas em vigor 
de acordo com as leis do Mutuário ou leis em efeito no 
seu território quer presentemente quer no futuro. 

PARÁGRAFO 4.22. Este Acordo será isento de quais-
quer impostos, taxas, contribuições, emolumentos, e 
direitos de qualquer natureza, impostos pelas leis do 
Mutuário ou leis em efeito em seu território, ou com re-
lação à execução, emissão, entrega ou inscrição do mesmo 
e o Mutuário deverá pagar ou fazer pagar todos esses 
impostos, taxas, contribuições, emolumentos e direitos, 
se impostos pelas leis do país ou países em cuja moeda 
o Empréstimo é pagável ou leis em efeito nos territórios 
desse país ou países. 

PARÁGRAFO 4.23. O montante principal, juros e ou-
tros encargos do Empréstimo deverão ser isentos de todas 
as restrições inclusive restrições de troca impostas pelas 
leis do Mutuário ou em efeito em seu território. 

PARÁGRAFO 4.24. Todos os documentos, registos, 
correspondências e material do Fundo, deverão ser 
considerados, assuntos confi denciais, pelo Mutuário e o 
Mutuário deverá outorgar ao Fundo imunidade à censura 
e inspecção de publicações 

PARÁGRAFO 4.25. Todos os activos e rendimentos 
do Fundo são isentos de nacionalização, confi scação e 
apreensão. 

Artigo V

Cancelamento e Suspensão

PARÁGRAFO 5.01. O Mutuário pode mediante noti-
fi cação ao Fundo cancelar qualquer montante do Em-
préstimo que não tenha sido levantado pelo Mutuário 
antes da entrega dessa notifi cação, não podendo contudo 
o Mutuário cancelar nenhum montante do Empréstimo 
em relação ao qual o Fundo tenha entrado em qualquer 
compromisso especial em conformidade com o Parágrafo 
3.02 deste Acordo. 
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PARÁGRAFO 5.02. Caso qualquer dos seguintes 
eventos ocorra e permaneça, o Fundo poderá através 
de notifi cação ao Mutuário suspender totalmente ou 
em parte o direito do Mutuário fazer levantamentos do 
Empréstimo: 

 a) Falha no pagamento do montante principal ou 
juros ou qualquer outro pagamento requerido 
em conformidade com este Acordo ou qualquer 
outro Contrato de empréstimo entre o Mutu-
ário e o Fundo; 

 b) Falha no cumprimento de qualquer outra con-
venção ou acordo por parte do Mutuário em 
conformidade com este Acordo; 

 c) Suspensão total ou parcial, pelo Fundo, do direito 
do Mutuário fazer levantamentos mediante 
qualquer outro contrato de empréstimo entre 
o Mutuário e o Fundo devido a qualquer falha 
por parte do Mutuário; 

 d) Surgimento de uma situação extraordinária que 
torne improvável que o Mutuário possa execu-
tar as suas obrigações mediante este Acordo. 

Qualquer evento que surja posterior à data deste 
Acordo e anterior à data efectiva que teria intitulado o 
Fundo a suspender o direito do Mutuário a fazer levan-
tamentos se este Acordo estivesse em efeito à data em 
que tal evento ocorreu, permitirá ao Fundo suspender 
levantamentos dentro do Empréstimo, exactamente como 
se tivesse ocorrido depois da data efectiva. 

O direito do Mutuário fazer levantamentos do Emprés-
timo continuará suspenso na totalidade ou em parte, con-
soante o caso, até o evento ou eventos que deram origem a 
tal suspensão terem deixado de existir ou até que o Fundo 
notifi que o Mutuário que o direito a fazer levantamentos 
foi restabelecido; desde que, no caso de qualquer notifi -
cação de restauração do direito a fazer levantamentos, 
seja restabelecido até determinada extensão e sujeito às 
condições especifi cadas em tal notifi cação, e nenhuma 
notifi cação afecte ou prejudique qualquer direito, poder 
ou recurso do Fundo em relação a qualquer outro evento 
subsequente descrito neste Parágrafo. 

PARÁGRAFO 5.03. Se ocorrer ou permanecer qual-
quer evento especifi cado na alínea (a) do Parágrafo 5.02 
durante um período de trinta dias após a notifi cação ter 
sido feita pelo Fundo ao Mutuário, ou se qualquer evento 
especifi cado nas alíneas (b), (c) e (d) do Parágrafo 5.02 
ocorrerem e permanecerem durante um período de ses-
senta dias após notifi cação feita pelo Fundo ao Mutuário, 
então a qualquer momento subsequente à continuação 
desse evento, o Fundo poderá optar por declarar que o 
montante principal do Empréstimo em dívida seja pago 
imediatamente, e mediante essa declaração o montante 
principal devido deverá ser pago imediatamente, mesmo 
que exista algo em contrário neste Acordo.

PARÁGRAFO 5.04. Se (a) o direito do Mutuário fazer 
levantamentos do Empréstimo for suspenso no que res-
peita a qualquer quantia do Empréstimo por um período 
ininterrupto de trinta dias, ou (b) à data especifi cada no 

Parágrafo 3.09 como Data Limite, um montante do Em-
préstimo permanecer sem ser levantado, o Fundo poderá 
através de notifi cação ao Mutuário cessar o direito do 
Mutuário em fazer levantamentos no que respeita a essa 
quantia. Após apresentação dessa notifi cação tal quantia 
do Empréstimo fi cará cancelada. 

PARÁGRAFO 5.05. Nenhum cancelamento ou sus-
pensão pelo Fundo aplicar-se-á a quantias sujeitas a 
qualquer compromisso especial assumido pelo Fundo em 
conformidade com o Parágrafo 3.02 a menos que expres-
samente declarado nesse compromisso. 

PARÁGRAFO 5.06. Salvo acordado em contrário com o 
Fundo, qualquer cancelamento será aplicado proporcio-
nalmente às várias prestações do montante principal do 
Empréstimo a vencer, após a data desse cancelamento. 

PARÁGRAFO 5.07. Independentemente de qualquer 
cancelamento ou suspensão, as cláusulas deste Acordo 
deverão continuar em força e efeito excepto no especifi -
camente mencionado neste Artigo.

Artigo VI

Exequibilidade deste Acordo;

Falha em Exercer Direitos; Arbitragem

PARÁGRAFO 6.01 Os direitos e obrigações do Fundo 
e do Mutuário mediante este Acordo serão válidos e 
executáveis conforme as condições, independentemente 
de qualquer lei territorial em contrário. Nem o Mutuário 
nem o Fundo poderão sobre qualquer circunstância rei-
vindicar, de forma alguma, que qualquer cláusula deste 
Acordo é inválida ou sem efeito, por qualquer razão. 

PARÁGRAFO 6.02. Nenhuma demora ou omissão em 
exercer, qualquer direito, poder ou privilégio que pro-
venham de qualquer das partes, mediante este Acordo, 
por qualquer falta, deverão prejudicar esse direito, po-
der ou privilégio, ou ser interpretadas como sendo uma 
desistência ou anuência a tal falha, nem deverá a acção 
dessa parte em relação a qualquer falta, ou anuência a 
qualquer falta, afectar ou prejudicar qualquer direito, 
poder ou privilégio dessa parte em relação a qualquer 
outra ou subsequente falta. 

PARÁGRAFO 6.03. Qualquer controvérsia entre as 
partes em relação a este Acordo e qualquer reivindicação 
por qualquer das partes contra o outro provenientes deste 
Acordo deverão ser decididas por acordo das partes, e fra-
cassando tal acordo a controvérsia ou reivindicação serão 
submetidas à arbitragem de um Tribunal de Arbitragem 
conforme consta do Parágrafo que se segue. 

PARÁGRAFO 6.04. O Tribunal de Arbitragem con-
sistirá em três árbitros designados como se segue: um 
árbitro será designado pelo Mutuário; o segundo árbitro 
será designado pelo Fundo; e o terceiro árbitro (doravante 
designado por Árbitro) será designado por acordo das 
partes. No caso de renúncia, morte ou incapacitação de 
qualquer dos árbitros designados em conformidade com 
este Parágrafo, um árbitro sucessor será nomeado do 
mesmo modo que o árbitro original, e tal sucessor, terá 
todos os poderes e deveres do árbitro original. 
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Podem ser instituídos procedimentos de arbitragem em 
conformidade com este Parágrafo mediante notifi cação 
por qualquer das partes à outra parte. Tal notifi cação 
deverá conter uma declaração que especifi que a natureza 
da controvérsia ou reivindicação a ser submetida a arbi-
tragem, a natureza e extensão da resolução pretendida, e 
o nome do árbitro designado pela parte que institui tais 
procedimentos. 

Num prazo de trinta dias após a entrega dessa notifi -
cação, a outra parte deverá indicar à parte que instituiu 
os procedimentos o nome do árbitro designado pela 
outra parte e à falta de cumprimento dessa obrigação, 
esse árbitro será designado pelo Presidente do Tribunal 
Internacional de Justiça a pedido da outra parte que 
instituiu os procedimentos. 

Se dentro de sessenta dias após o envio da notifi cação 
que instituiu os procedimentos de arbitragem, as partes 
não chegarem a acordo quanto ao Árbitro, qualquer das 
partes pode requerer ao Presidente do Tribunal Interna-
cional de Justiça que designe um Árbitro. 

O Tribunal de Arbitragem reunir-se-á pela primeira 
vez em local e data a serem fi xados pelo Árbitro. Depois 
disso, o Tribunal de Arbitragem determinará onde e 
quando se reunirá.

Sujeito às cláusulas deste Parágrafo e salvo acordo 
em contrário entre as partes, o Tribunal de Arbitragem 
decidirá todas as questões relativas à sua competência e 
determinará os procedimentos com vista a uma audição 
justa a cada uma das partes e determinará as questões 
a ele submetidas quer compareçam ambas as partes ou 
uma das partes não compareça. As decisões do Tribunal 
de Arbitragem serão por maioria de votos e o mesmo 
deverá apresentar a sua decisão por escrito. Tal decisão 
será assinada, pelo menos, pela maioria dos membros 
do Tribunal de Arbitragem e uma cópia correspondente, 
assinada, dessa decisão, deverá ser transmitida a cada 
uma das partes. A decisão do Tribunal de Arbitragem 
tomada de acordo com o previsto neste Parágrafo será 
fi nal e obriga as partes que deverão obedecer e agir em 
conformidade com tal decisão. 

As partes fi xarão o montante da remuneração ou taxas 
a atribuir aos árbitros e outras pessoas como requerido na 
conduta dos procedimentos de arbitragem. Se as partes 
não chegarem a acordo no que se refere a essas quantias 
antes da reunião do Tribunal de Arbitragem, o Tribunal 
de Arbitragem fi xará um montante que considerar ra-
zoável, dadas as circunstâncias. Cada parte custeará as 
suas próprias despesas nos procedimentos de arbitragem. 
Os custos do Tribunal de Arbitragem serão divididos e 
suportados igualmente pelas partes. Qualquer questão 
relativa à divisão dos custos do Tribunal de Arbitragem 
ou procedimentos para o pagamento de tais custos será 
resolvida pelo Tribunal de Arbitragem. 

O Tribunal de Arbitragem aplicará os princípios co-
muns de acordo com as legislações vigentes no país do 
Mutuário e no Estado do Kuwait, assim como os princí-
pios de justiça.

PARÁGRAFO 6.05. As cláusulas de arbitragem refe-
ridas no Parágrafo anterior substituirão qualquer outro 
procedimento para a resolução de controvérsias entre as 
partes no que respeita a este Acordo e qualquer reivindi-
cação por qualquer das partes contra a outra parte, que 
venham a surgir. 

PARÁGRAFO 6.06. Os procedimentos de qualquer 
notifi cação ou processo com relação a qualquer procedi-
mento de acordo com este Artigo pode ser feito da maneira 
indicada no Parágrafo 7.01. As partes deste Acordo podem 
renunciar a qualquer e a todas as outras exigências aos 
serviços dessas notifi cações ou processos. 

Artigo VII

Provisões diversas

PARÁGRAFO 7.01. Qualquer notifi cação ou pedido 
que seja requerido ou permitido mediante este Acordo 
deverá ser por escrito. Excepto nos casos a que se refere 
o Parágrafo 8.03, tal notifi cação ou pedido serão con-
siderados atendidos quando enviados por mão ou por 
correio, por telex, telegrama ou cabo telegráfi co à parte, 
à qual é requerido ou permitido ser dado, ou remetida 
para o endereço dessa parte, especifi cado neste Acordo, 
ou noutro endereço que essa parte tenha indicado, por 
notifi cação, à parte que remete essa notifi cação ou sub-
mete tal pedido.

PARÁGRAFO 7.02. O Mutuário fornecerá ao Fundo 
evidência sufi ciente da autoridade da pessoa ou pessoas 
que assinarão as aplicações referidas no Artigo III ou 
que, em nome do Mutuário, tomarão outras acções ou 
executarão qualquer outro documento, requeridos ou 
permitidos serem executados pelo Mutuário mediante 
este Acordo, e a assinatura em espécime autenticada de 
cada uma dessas pessoas. 

PARÁGRAFO 7.03. Qualquer acção que seja requerida 
ou permitida, e qualquer documento cuja execução seja 
requerida ou permitida, com base neste Acordo, em nome 
do Mutuário pode ser executada pelo Ministro responsá-
vel pelas Finanças ou qualquer outra pessoa autorizada, 
por escrito, por ele. Qualquer modifi cação ou amplifi cação 
das cláusulas deste Acordo podem ser consentidas, em 
nome do Mutuário, por instrumento escrito executado em 
nome do Mutuário, pelo seu representante legal acima 
mencionado ou qualquer pessoa autorizada, por escrito, 
por ele; desde que, segundo a opinião desse representante 
qualquer modifi cação ou amplifi cação seja razoável nes-
sas circunstâncias e não aumente substancialmente as 
obrigações do Mutuário com base neste Acordo. O Fundo 
pode aceitar a execução, por esse representante ou outra 
pessoa, de qualquer instrumento como prova convin-
cente, de que na opinião desse representante, qualquer 
modifi cação ou amplifi cação das cláusulas deste Acordo, 
efectuadas por esse instrumento, são razoáveis nessas 
circunstâncias e não aumentarão substancialmente as 
obrigações do Mutuário.
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Artigo VIII

Data efectiva: Vigência

PARÁGRAFO 8.01. Este Acordo não deve entrar em 
vigor até que evidência considerada satisfatória, pelo 
Fundo lhe seja fornecida certifi cando que a execução e 
publicação deste Acordo foi devidamente autorizada ou 
ratifi cada por acção governamental necessária, em nome 
do Mutuário.

PARÁGRAFO 8.02. Como parte da evidência a ser 
fornecida ao abrigo do Parágrafo 8.01, o Mutuário deve 
fornecer ao Fundo uma opinião ou opiniões de autorida-
des competentes que demonstrem que este Acordo foi 
devidamente autorizado ou ratifi cado, e executado e pu-
blicado em nome do Mutuário e constitui uma obrigação 
válida que obriga o Mutuário às condições do mesmo. 

PARÁGRAFO 8.03. Salvo acordo em contrário entre o 
Fundo e o Mutuário, este Acordo entrará em vigor e efeito 
na data em que o Fundo remeter por cabo telegráfi co ao 
Mutuário a notifi cação da aceitação da evidência exigida 
no Parágrafo 8.01.

PARÁGRAFO 8.04. Se todos os actos cuja execução é 
exigida em conformidade com a Parágrafo 8.01 não tive-
rem sido executados dentro de 90 dias após a assinatura 
deste Acordo ou em qualquer outra data que vier a ser 
acordada entre o Fundo e o Mutuário, o Fundo pode a 
qualquer altura, depois disso, por sua iniciativa, terminar 
este Acordo através de notifi cação ao Mutuário. Após a 
entrega dessa notifi cação este Acordo e todas as obriga-
ções das partes terminarão de imediato.

PARÁGRAFO 8.05. Se e quando o montante principal 
do Empréstimo, os juros e demais encargos acumulados 
do Empréstimo tiverem sido liquidados, este Acordo e 
todas as obrigações das partes terminarão de imediato. 

Artigo IX

Disposições fi nais

PARÁGRAFO 9.01. Excepto nas condições em que o 
contexto exija de forma diferente, as condições que se se-
guem têm os seguintes signifi cados onde quer que sejam 
usados neste Acordo ou em qualquer das adendas:

 (1) A designação “Projecto” quer dizer Programa de 
Abastecimento de Água Potável ao Sal e Boa Vista (Fase 
2) para o qual o Empréstimo é concedido, conforme des-
crito na Adenda 2 deste Acordo e conforme a descrição, 
poderá sofrer emendas periodicamente, mediante acordo 
entre o Fundo e o Mutuário. 

(2) A designação “bens” signifi ca equipamentos, meios, 
materiais e serviços necessários ao Projecto. Onde quer 
que a referência seja feita a custos de quaisquer bens, tal 
custo será calculado em função dos custos de importação 
desses bens para o território do Mutuário.

Os endereços seguintes são especifi cados para cumpri-
mento do disposto no Parágrafo 7.01: 

Para o Mutuário: 

Ministério de Finanças, Planeamento e Desenvolvimento 
Regional 

C.P. Nº 30 

República de Cabo Verde 

 Telefone 00 238 2607850 

     00 238 2607501

 Fax 00 238 2613897 

Endereço alternativo para telegramas e telexes: 

 TELEGRAMA TELEX FAX   
   00 238 613897

Para o Fundo: 

Fundo do Kuwait para Desenvolvimento Económico Árabe 

P0. 2921, Safat, 

Kuwait. – 13030

Endereço alternativo para telegramas e telexes: 

 CABO TELEX FAX    
 ALSUNDUK 22025 ALSUNDUK (965) 2999190  
 KUWAIT 22613 KFAED KT (965) 2999091 

Em fé de que as partes, representadas neste acto pelos 
seus representantes, devidamente autorizados para o 
efeito assinaram o presente Acordo nos seus respectivos 
nomes sendo emitido na Praia em duas vias ambas con-
sideradas originais e com o mesmo efeito, com data do 
dia e ano acima indicados.

 Fundo do Kuwait para Desenvolvimento Económico 
Árabe, Ilegível, representante autorizado.

República de Cabo Verde por, João Serra, represen-
tante autorizado.

ADENDA (1)

DISPOSIÇÕES DE REEMBOLSO

O montante principal do empréstimo levantado será 
reembolsado em 32 prestações semestrais, sendo o mon-
tante e ordem sequencial de cada, o defi nido na Adenda 
em anexo. A primeira prestação é pagável no primeiro 
dia em que os juros ou outros encargos do empréstimo 
vencerem, de acordo com as disposições do Acordo de 
Empréstimo, decorrido um período de graça de 4 anos, a 
partir da data em que o Fundo tiver feito o pagamento 
do empréstimo, em conformidade com o primeiro pedido 
de levantamento feito pelo Mutuário ou a data na qual o 
Fundo emitiu a garantia, em conformidade com o Pará-
grafo 3.02 do Acordo de Empréstimo, no caso do primeiro 
pedido de desembolso exigir essa garantia, qualquer que 
seja a primeira das duas datas. As restantes prestações 
de reembolso do montante principal devem vencer con-
secutivamente de seis em seis meses a contar da data do 
vencimento da primeira prestação.
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ANEXO À ADENDA 1

CALENDÁRIO DE AMORTIZAÇÃO

 SI. Pagamento do Montante Principal 

 Não. (Expresso em Dinares Kuwaitianos) 

 1 14,400

 2 14,400

 3 14,400

 4 14,400

 5 14,400

 6 14,400

 7 14,400

 8 14,400

 9 14,400

 10 14,400

 11 14,400

 12 14,400

 13 14,400

 14 14,400

 15 14,400

 16 14,400

 17 14,400

 18 14,400

 19 14,400

 20 14,400

 21 14,400 

 22 14,400

 23 14,400

 24 14,400

 25 14,400

 26 14,400

 27 14,400

 28 14,400

 29 14,400

 30 14,400

 31 14,400

 32 15,600

 Total 462,000 D.K

ADENDA 2

DESCRIÇÃO DO PROJECTO

O projecto tem por objectivo responder à procura de 
água até ao ano 2015, através da construção de uma rede 
de transporte e distribuição de água de cerca de 8500 
metros cúbicos por dia. Os trabalhos do projecto são a 
segunda fase do programa de abastecimento de água e 
saneamento ao Sal e Boa Vista. O projecto consiste nas 
seguintes, principais, componentes: 

1. Instalação de cerca de 11 KM de tubos de PVC de 160 
mm de diâmetro ligando a unidade de dessalinização em 
Sal Rei ao Rabil na Ilha da Boa Vista e construção de uma 
estação de bombagem e unidade de desinfecção por cloro 
com capacidade para cerca de 20 litros por segundo, e dois 
reservatórios com capacidade para cerca de 1500 cm. 

2. Instalação de cerca de 40 KM de tubos de PVC com 
diâmetros que variam entre 63 a 315 mm, nos Espargos 
e Santa Maria, na ilha de Sal. 

3. Provisão de consultorias necessárias à supervisão 
dos trabalhos. 

Espera-se que o projecto arranque em 2003 e termine 
em meados de 2005.

–––––––
Resolução nº 31/2007

de 13 de Agosto

Considerando a urgente necessidade de reabilitar a 
pista do aeródromo do Maio, declarada recentemente pela 
autoridade aeronáutica em condições de operação abaixo 
dos limites de segurança impostos pelo CV-CAR 14.

Considerando que a realização dessa acção implica a 
mobilização urgente e imediata de uma empresa com 
meios disponíveis para o efeito de modo a reduzir ao 
mínimo o período de suspensão das ligações aéreas com 
a ilha do Maio.

Ao abrigo da alínea b) do nº 2 do artigo 47º, do Decreto-
Lei nº 31/94, de 2 de Maio, bem como na alínea e) do artigo 4º 
do Decreto-Regulamentar nº 6/94, de 2 de Maio; e

No uso da faculdade conferida pelo nº 2 do artigo 260º da 
Constituição, o Governo aprova a seguinte Resolução:

Artigo 1º

São dispensados o concurso público e o limitado, para a rea-
lização das obras de “Reabilitação do Aeródromo do Maio”.

Artigo 2º

A adjudicação da obra é feita por ajuste directo, nos 
termos da lei.

Artigo 3º

A presente resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovada em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves
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Para países estrangeiros:

  Ano Semestre 

I Série  ......................  11.237$00  8.721$00

II Série ......................  7.913$00 6.265$00

III Série .................... 6.309$00 4.731$00

B O L E T I M    OFICIAL
Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

A V I S O

Por ordem superior e para constar, comunica-se que não serão aceites 
quaisquer originais destinados ao Boletim Ofi cial desde que não tragam 
aposta a competente ordem de publicação, assinada e autenticada com 
selo branco.

Sendo possível, a Administração da Imprensa Nacional agradece o 
envio dos originais sob a forma de suporte electrónico (Disquete, CD, 
Zip, ou email).

Os prazos de reclamação de faltas do Boletim Ofi cial para o Concelho 
da Praia, demais concelhos e estrangeiro são, respectivamente, 10, 30 e 
60 dias contados da sua publicação.

Toda a correspondência quer ofi cial, quer relativa a anúncios e à 
assinatura do Boletim Ofi cial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional.

A inserção nos Boletins Ofi ciais depende da ordem de publicação neles 
aposta, competentemente assinada e autenticada com o selo branco, ou, 
na falta deste, com o carimbo a óleo dos serviços donde provenham.

Não serão publicados anúncios que não venham acom pan hados da 
importância precisa para garantir o seu custo.

 Para o país:

  Ano          Semestre

I Série  ......................  8.386$00  6.205$00

II Série ......................  5.770$00  3.627$00

III Série  ................... 4.731$00  3.154$00

  A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO — 1320$00

AVULSO por cada  página .............................................................................................  15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1 Página  ..........................................................................................................................  8.386$00

1/2 Página  .......................................................................................................................  4.193$00

1/4 Página  .......................................................................................................................  1.677$00

Quando o anúncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço   
acrescentado de 50%.

Av. Amílcar Cabral/Calçada Diogo Gomes,cidade da Praia, República Cabo Verde.
C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: incv@gov1.gov.cv
Site: www.incv.gov.cv

  

Os períodos de assinaturas contam-se por anos civis e seus semestres. Os números publicados antes 
de ser tomada a as si natura, são consi de rados venda avulsa.

Para países estrangeiros:

  Ano Semestre 

I Série  ......................  11.237$00  8.721$00

II Série ......................  7.913$00 6.265$00

III Série .................... 6.309$00 4.731$00

B O L E T I M    OFICIAL
Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

A V I S O

Por ordem superior e para constar, comunica-se que não serão aceites 
quaisquer originais destinados ao Boletim Ofi cial desde que não tragam 
aposta a competente ordem de publicação, assinada e autenticada com 
selo branco.

Sendo possível, a Administração da Imprensa Nacional agradece o 
envio dos originais sob a forma de suporte electrónico (Disquete, CD, 
Zip, ou email).

Os prazos de reclamação de faltas do Boletim Ofi cial para o Concelho 
da Praia, demais concelhos e estrangeiro são, respectivamente, 10, 30 e 
60 dias contados da sua publicação.

Toda a correspondência quer ofi cial, quer relativa a anúncios e à 
assinatura do Boletim Ofi cial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional.

A inserção nos Boletins Ofi ciais depende da ordem de publicação neles 
aposta, competentemente assinada e autenticada com o selo branco, ou, 
na falta deste, com o carimbo a óleo dos serviços donde provenham.

Não serão publicados anúncios que não venham acom pan hados da 
importância precisa para garantir o seu custo.

 Para o país:

  Ano          Semestre

I Série  ......................  8.386$00  6.205$00

II Série ......................  5.770$00  3.627$00

III Série  ................... 4.731$00  3.154$00

  A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO — 390$00

AVULSO por cada  página .............................................................................................  15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1 Página  ..........................................................................................................................  8.386$00

1/2 Página  .......................................................................................................................  4.193$00

1/4 Página  .......................................................................................................................  1.677$00

Quando o anúncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço   
acrescentado de 50%.

Av. Amílcar Cabral/Calçada Diogo Gomes,cidade da Praia, República Cabo Verde.
C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: incv@gov1.gov.cv
Site: www.incv.gov.cv

  

Os períodos de assinaturas contam-se por anos civis e seus semestres. Os números publicados antes 
de ser tomada a as si natura, são consi de rados venda avulsa.

FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRAFICOS NA INCV
––––o§o––––

NOVOS EQUIPAMENTOS
NOVOS SERVIÇOS

DESIGNER GRÁFICO
AO SEU DISPOR
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